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291ª ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DO 
CARAGUAPREV. 

 

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto de dois mil e vinte e um, às 15h30min, o Conselho 

Deliberativo do Instituto de Previdência do Município de Caraguatatuba – CaraguaPrev 

realizou reunião ordinária online por meio da plataforma digital Google Meet, devido ao 

contexto da pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus). Presentes à reunião o Presidente do 

Conselho Deliberativo Marcus da Costa Nunes Gomes, Roberta Alice Zimbres Franzolin, 

Ivone Cardoso Vicente Alfredo, Rosemeire Maria de Jesus, Marcia Denise Gusmão Coelho e 

Ronaldo Cheberle. Ausente a conselheira Ivy Monteiro Malerba, que comunicou que está 

ausente por motivo de licença médica e que apresentaria o documento oportunamente e a 

conselheira Gilceli de Oliveira Ubiña. Presentes também à reunião o Presidente do 

CaraguaPrev Pedro Ivo de Sousa Tau, a Diretora Financeira Luana Moussalli Forcioni Guedes 

e a Diretora de Benefícios Rose Ellen de Oliveira Faria. Por solicitação do Presidente do 

Conselho Deliberativo, o Presidente do CaraguaPrev deu abertura a reunião agradecendo a 

presença de todos principalmente nesse momento de crise sanitária e elencou os itens da pauta 

sendo: 1) Prestação de contas do mês de julho de 2021; e 2) Orçamento para 2022. Tratou 

inicialmente dos comunicados, primeiro informou sobre o Censo Previdenciário e Funcional, 

que se iniciou em 01 de julho de 2021, de forma remota, através do site do CaraguaPrev, 

apresentado o balanço do censo até a data de 18 de agosto de 2021 onde foram realizados 

1996 (um mil e novecentos e noventa e seis) recadastramentos. O Presidente do CaraguaPrev 

informou que o censo previdenciário se encerrará em 30 de setembro de 2021 e solicitou 

ajuda aos Conselheiros para que divulguem aos servidores de suas Secretarias. O Presidente 

do Conselho, Sr. Marcus reforçou que os Conselheiros ajudem na divulgação do censo, pois a 

não realização do recenseamento previdenciário e funcional cadastral de que trata o Decreto 

n.º 1462/21, com observância às normas estabelecidas, ensejará a suspensão do pagamento 

dos proventos ou benefícios previdenciários dos aposentados e pensionistas ou dos 

vencimentos mensais dos servidores, até que a situação seja regularizada. Em seguida 

informou aos Conselheiros sobre o pagamento de todos os precatórios de 2021, que são 

requisições de pagamento expedidas pelo Judiciário para cobrar o pagamento de valores 

devidos após condenação judicial definitiva, no valor de R$ 276.981,81 (duzentos e setenta e 

seis mil e novecentos e oitenta e um reais e oitenta e um centavos), retirado do fundo de 
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investimentos Itaú Soberano Renda Fixa IRFM 1. Registre-se que no mês de agosto de 2021, 

conforme aprovação do Comitê de Investimentos e do Conselho Deliberativo foi aplicado o 

valor determinado no fundo de investimento ITAÚ PRIVATE MULTIMERCADO S&P500 

BRL FIC FI, CNPJ: 26.269.692/0001-61, que obteve uma rentabilidade positiva de 2,58% no 

mês de junho e de 19,12% no ano de 2021.  Após os comunicados iniciais, o Presidente 

passou a palavra à Diretora Financeira que tratou do primeiro item da pauta que trata da 

prestação da Prestação de Contas do mês de julho de dois mil e vinte e um, que está 

disponibilizada no site do Instituto, sendo enviado o link para os membros do Conselho no ato 

da convocação da reunião, assim como o relatório mensal dos investimentos, que foram 

analisadas e aprovadas as demonstrações financeiras, bem como os relatórios e balanços 

contábeis das receitas e despesas, as conciliações bancárias, apresentada a evolução da 

execução do orçamento do RPPS e as contribuições previdenciárias, a rentabilidade, o 

enquadramento dos investimentos com a Política de Investimentos do CaraguaPrev e 

atendimento a Resolução número três mil novecentos e vinte e dois do Conselho Monetário 

Nacional. Após a Presidente apresentou o Gráfico da evolução patrimonial e rentabilidade 

mensal do ano de 2021 e os dados atualizados dos fluxos de caixa e dos investimentos, com 

visão de curto e longo prazo, conforme relatório da análise dos investimentos e balanços 

contábeis disponibilizado a todos os conselheiros e segurados do CaraguaPrev no site do 

Instituto. Explicou ainda que o mês de julho de 2021, em um contexto de ganho de tração 

relevante no ritmo de vacinação, o cenário foi de melhor controle da pandemia. No Brasil as 

turbulências domésticas e externas reverteram parte da melhora recente dos ativos brasileiros: 

i) a polêmica proposta de reforma tributária; ii) a variante Delta da covid-19; iii) o impasse na 

OPEP que elevou ainda mais o preço do petróleo; iv) os dados recentes que mostram a 

economia chinesa em desaceleração; v)  A incerteza maior vem do lado político, com o 

avanço das investigações da CPI COVID; vi) proximidade do calendário eleitoral; vii) 

excesso na expansão fiscal, tanto na calibragem final da reforma tributária como do novo (e 

mais amplo) programa Bolsa Família; viii) disputas entre os poderes executivo e do supremo 

tribunal federal; e ix) solicitação de voto impresso para as próximas eleições. COPOM: 

SELIC em 5,25 % a.a. IPCA: Inflação medida pelo IPCA acelerou de 0,53% para 0,96% em 

julho (M/M). Com esse resultado, o IPCA acumula alta de 8,99% nos últimos 12 meses e 

4,76% em 2021. No cenário global, em julho, o número de casos de Covid-19 voltou a 

crescer, devido à disseminação da variante Delta do coronavirus. Entretanto, o crescimento de 

hospitalizações e mortes foi mais contido, em função do importante avanço no processo de 
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vacinação. Esse crescimento de casos foi mais forte na Ásia e na América do Norte, com a 

pandemia mostrando uma dinâmica mais positiva na América do Sul. Já o número de pessoas 

vacinadas tem crescido de maneira importante nas economias avançadas e de maneira mais 

lenta entre as economias emergentes e em desenvolvimento. Nesse contexto, as projeções 

para o crescimento do PIB mundial mantiveram relativa estabilidade, tanto para 2021 quanto 

para 2022, em torno de 6% e 4,5%, respectivamente. Assim, após apresentação, a Diretora 

perguntou se algum Conselheiro tem alguma dúvida ou consideração e com a negativa a 

Prestação de Contas foi aprovada por todos os presentes. Também foi aprovado pelo 

Conselho Deliberativo a renovação dos credenciamentos das Instituições Vinci Equities 

Gestora de Recursos LTDA e Vila Rica Capital Gestora de Recursos LTDA, instituições que 

já fazem parte da carteira de investimentos do CaraguaPrev. Em seguida, o segundo item da 

pauta que trata do orçamento para 2022, onde foram estimadas as receitas e despesas para o 

exercício financeiro de 2022, sendo que conforme a Lei Complementar n.º 59, de 05 de 

novembro de 2015, art. 116 e incisos I, II, III e IV, alterada pela Lei Complementar nº 79, de 

05 de julho de 2021, definiu o percentual da taxa de administração: “Art. 116. As despesas 

necessárias às atividades e ao funcionamento do CARAGUAPREV serão custeadas pela taxa 

de administração, conforme definição da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia, que é de 2% (dois por cento) do valor total das remunerações de 

contribuições de todos os servidores ativos vinculados ao regime próprio de previdência 

social de Caraguatatuba”. Portanto, com a nova regra de cálculo, o valor da Taxa de 

Administração foi reduzido, desta forma concentraremos mais recursos para os benefícios 

custeados pelo CaraguaPrev, ou seja, mais recursos para a previdência. Assim, após 

apresentação das receitas e despesas do orçamento para 2022, a matéria foi deliberada e 

aprovada pelo Conselho Deliberativo. Em seguida, informou que foi alterada a porcentagem 

de margem consignável de acordo com os novos parâmetros previstos no município de 

Caraguatatuba, instituído pela Lei Complementar n.º 81, de 14 de julho de 2021, que alterou e 

deu nova redação aos §1º e 3º do art. 75 da Lei Complementar n.º 25/2007 – Estatuto do 

Servidor Público Municipal. Assim, a Diretoria Executiva deliberou por encaminhar aos 

bancos conveniados informação que o CaraguaPrev está adotando providências e 

comunicando a empresa averbadora para as adaptações que se fizerem necessárias para o 

início da nova margem consignável  de acordo com os novos parâmetros previstos.  O 

convênio de empréstimo consignado com o Banco Daycoval completará 60 (sessenta) meses 

de vigência, sendo necessária a realização de um novo, mantendo assim os empréstimos 
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consignados e cartão de crédito aos servidores, aposentados e pensionistas, vinculados ao 

CaraguaPrev, sendo aprovado pelos Conselheiros. Registre-se que o Certificado de 

Regularidade Previdenciária está vigente até o dia 25 de novembro de 2021. Nada mais 

havendo a tratar, encerrada a reunião pelo Presidente do Conselho Deliberativo às 16h10min, 

lavrada a competente Ata, que segue, para aprovação dos membros do Conselho Deliberativo. 
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